
PROJETO DE LEI .º 23/2013

Sr. Presidente

1.
O Vereador JOSÉ PEDRO DAMIANO apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei em anexo, que “autoriza o Poder Executivo a utilizar canteiros centrais de vias públicas e áreas verdes para plantio de árvores por particulares em decorrência de TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo a sua aprovação e remessa ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.


A propositura ora apresentada trata da normatização da determinação de locais para o cumprimento de TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, visando a utilização de espaços já existentes e que podem ser utilizados para esta finalidade.

2.
O tema ecologia e meio ambiente, assim como a preservação de matas é abordado em todos os meios de comunicação, discussões do dia a dia, plenárias, seminários, poderes constituídos, audiências públicas, etc...


Porém, devemos adotar medidas práticas que nos levem não só a preservar o que existe, mas em muitas situações recompor o meio ambiente, em função da depredação ou por compensação ambiental.

2.1.
A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 180, inciso III, assim determina:

“Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão:

. . .

III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural;”. (grifamos)
2.2.
Continuando em seu artigo 191, a Constituição Paulista, determina, ainda, no seguinte sentido da recuperação e melhoria do meio ambiente natural e artificial, chamando à responsabilidade a coletividade e não só o Poder Público, na seguinte conformidade:

“artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.”. (grifamos)


Assim, podemos afirmar o direcionamento da normatização superior, no sentido da propositura que ora se apresenta.

2.3.
Na mesma linha de raciocínio e nem poderia ser diferente, a Lei Orgânica do Município assim determina:

“artigo 180 – São atribuições e finalidade do sistema administrativo mencionado no artigo anterior:

. . .

VI – promover a educação ecológica e a conscientização pública para preservação, conservação e recuperação do meio ambiente;

. . .

VIII – estimular, conservar e contribuir para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de árvores nativas, objetivando especialmente alcançar os índices mínimos de cobertura vegetal e frutífera;”. (grifamos)


Como se verifica a Lei Orgânica traz determinações de embasamento ao projeto de lei ora apresentado.


Porém, como é do conhecimento geral, cabe ao legislador, em obediência aos princípios que decorrem das constituições e leis orgânicas, criarem o devido suporte infra-organicista para que estes ditames sejam devidamente aplicados na prática.


É específico da Lei Orgânica Municipal a determinação da recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantio de árvores nativas ou frutíferas.

3.
No entanto, para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com o plantio de árvores nativas ou frutíferas, cuja construção de prédios e a pavimentação asfáltica, tomam quase que a totalidade dos espaços, resta-nos apenas adensar o reflorestamento em áreas verdes e de lazer e nos canteiros centrais de vias, que chegam a ter cerca de 20m (vinte metros) de largura.


Nestas condições, temos hoje a totalidade da extensão da avenida Joaquim Alves Correa e a avenida Presidente Tancredo Neves, do Parque das Colinas. São apenas exemplos a serem citados.


No caso da avenida Joaquim Alves Correa, que não está totalmente duplicada, porém o seu traçado já é definido há muitos anos, mesmo sem a abertura da segunda pista, para os fins do projeto de lei em pauta, pode-se demarcar áreas.

4.
Por outro lado, a propositura cuida, ainda, das determinações em relação a projetos de parcelamentos do solo urbano que sejam aprovados a partir da edição do respectivo diploma legal decorrente, para que não de utilize a norma para suprimir obrigações da realização dos projetos paisagísticos que são aprovados conjuntamente.


Tornando-se estas disposições do artigo 6º do projeto de lei, em medida de proteção aos projetos de parcelamentos do colo urbano, para que não haja restrição de suas realizações em favor de outras pessoas que estejam firmando TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental como forma de reparação de dano ambiental.

5.
Nestes termos, submete-se o Projeto de Lei ora apresentado à apreciação desta Colenda Casa de Leis, que merecerá o total apoio, pelo grande benefício que propicia à cidade, bem assim, abrindo espaço para o cumprimento de TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental.


Valinhos, 18 de fevereiro de 2013

JOSÉ PEDRO DAMIANO

Vereador


PROJETO DE LEI Nº

“ Autoriza o Poder Executivo a utilizar canteiros centrais de vias públicas e áreas verdes para plantio de árvores por particulares em decorrência de TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, e dá outras providências ”


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas por lei,


FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei,


Artigo 1º - É o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar em TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, firmados visando a compensação para composição ou recomposição de áreas verdes, mediante o plantio de mudas de árvores nativas ou frutíferas, os canteiros centrais das vias públicas ou áreas verdes ou sistemas de lazer, como espaços para esta finalidade.


Artigo 2º - Nos sistemas de lazer decorrentes de parcelamentos do solo urbano, o plantio de mudas de árvores nativas ou frutíferas, poderá ocorrer desde que não cause o impedimento em relação à circulação de pedestres, devendo-se utilizar de áreas assim caracterizadas onde não tenham sido realizados projetos paisagísticos pelos próprios loteadores.


Artigo 3º - Nas áreas verdes decorrentes do parcelamento do solo urbano ou não, é livre a utilização em espaços remanescentes ou para o adensamento, mediante critérios técnicos a serem estabelecidos no próprio TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, para os fins que são determinados na presente lei.


Artigo 4º - Nas áreas de canteiros centrais de vias públicas, o plantio de mudas de árvores nativas ou frutíferas, mediante a celebração de TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, será permitido onde houver pelo menos 5m (cinco metros) de largura, podendo ser utilizada a sua totalidade, em qualquer metragem existente.


Parágrafo Único – Nos canteiros centrais de vias públicas, nas condições estabelecidas neste artigo, que estiverem localizados em áreas limítrofes de áreas verdes ou separados apenas por uma via pública, poderá ser determinada a interligação aérea ou subterrânea, visando a transposição faunística.


Artigo 5º - Os moradores de imóveis localizados defronte e nas proximidades das áreas utilizadas para os fins da presente Lei, poderão ser comunicados sobre o plantio de mudas de árvores nativas e frutíferas, a fim de participarem na preservação e comunicação à Guarda Civil Municipal ou Polícia Militar Florestal sobre a ocorrência de depredações ou corte das mudas ou árvores no local.


Artigo 6º - A aplicação da presente Lei não exime os projetos de parcelamentos do solo urbano, aprovados a partir da sua vigoração:

I - de implantar os respectivos projetos paisagísticos;

II - de arcar com os respectivos ônus de manutenção de áreas verdes ou de matas existentes.


Artigo 7º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de recursos próprios dos particulares que celebrarem TCCA - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental.


Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

